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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HUGO BRUNO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CLARA PENTEADO FISCHER - SP486124
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime prisional semiaberto e o 
óbice à conversão da pena corporal em restritiva de direitos.
2. A defesa requer a fixação do regime aberto ou, subsidiariamente, a conversão da pena corporal 
em restritiva de direitos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência do agravante justifica a imposição 
do regime semiaberto e impede a conversão da pena corporal em restritiva de direitos.

III. Razões de decidir
4. A reincidência do agravante justifica a imposição do regime semiaberto, conforme art. 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal, e interpretação da Súmula 269 do STJ.
5. A recidiva impede a substituição da pena corporal por restritiva de direitos, não analisada pela 
Corte de origem, o que inviabiliza o exame direto nesta instância.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência justifica a imposição do regime semiaberto, mesmo para 
penas inferiores a quatro anos. 2. A recidiva impede a substituição da pena corporal por restritiva 
de direitos."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 530.365/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 05.03.2020.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 06 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime prisional semiaberto e o 
óbice à conversão da pena corporal em restritiva de direitos.

2. A defesa requer a fixação do regime aberto ou, subsidiariamente, a conversão da pena corporal 
em restritiva de direitos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência do agravante justifica a imposição 
do regime semiaberto e impede a conversão da pena corporal em restritiva de direitos.

III. Razões de decidir

4. A reincidência do agravante justifica a imposição do regime semiaberto, conforme art. 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal, e interpretação da Súmula 269 do STJ.

5. A recidiva impede a substituição da pena corporal por restritiva de direitos, não analisada pela 
Corte de origem, o que inviabiliza o exame direto nesta instância.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência justifica a imposição do regime semiaberto, mesmo para 
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penas inferiores a quatro anos. 2. A recidiva impede a substituição da pena corporal por restritiva 
de direitos."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 530.365/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 05.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HUGO BRUNO DE OLIVEIRA 

contra a decisão que não conheceu da impetração, ficando mantido o regime prisional 

estabelecido e o óbice à conversão da pena corporal em restritiva de direitos.

Em razões, a defesa pugna pela fixação do regime prisional aberto para o início da 

reprimenda corporal imposta ao paciente. Subsidiariamente, requer a conversão da pena corporal 

em restritiva de direitos.

É o relatório. 

 
 

VOTO

 

 

                  Razão não assiste ao agravante. 

               A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 

constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os 

critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 

corpus, pois exigiriam revolvimento probatório. 

                   No caso, a defesa requer a fixação o meio aberto para o desconto da pena.

A Corte de origem, ao dar provimento ao apelo ministerial, estabeleceu o regime 

semiaberto pelos seguintes fundamentos:
 
"A pena-base foi fixada no mínimo legal e, em segunda, operou-se a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, totalizando ao 
apelante 02 (dois) anos de reclusão, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa, no 
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valor unitário mínimo. 
No contexto, ainda que HUGO BRUNO seja renitente em condutas ilícitas, é certo 
que não foram valoradas negativamente circunstâncias judiciais a ensejarem o 
recrudescimento na fixação do regime prisional, de forma que, na hipótese, 
considerando-se que a reprimenda não ultrapassou o limite de 04 (quatro) anos, bem 
como se cuida de crime sem nenhum tipo de violência ou grave ameaça, o inicial 
semiaberto se mostra o mais adequado para início da expiação, em observância à 
Súmula 269 do E. Superior Tribunal de Justiça." 
 

Com efeito, em interpretação contrario sensu da Súmula 269 desta Corte, mostra-se 

descabida a alegação de desproporcionalidade na imposição do meio prisional mais severo, pois, 

nada obstante ser a pena total do réu inferior a 4 anos de reclusão, a reincidência indica a 

necessidade de imposição do regime semiaberto, por força do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do 

Código Penal.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME 
MENOS GRAVOSO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 269/STJ. 
1. Há fundamentação concreta para a exasperação da pena-base em 1/6 em razão da 
"reprovabilidade da conduta do réu, servidor público municipal, ocupante de cargo 
em comissão na Prefeitura Municipal local e que outrora já exerceu mandato de 
vereador, circunstâncias incompatíveis com a prática criminosa reconhecida, 
perpetrada de maneira continuada, com evidente desvio do comportamento que se 
espera do homem médio, e perpetrado em conluio com a própria prole". 
2. "É admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais" (Súmula n. 269, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/5/2002, DJ 
29/5/2002, p. 135). 
3. No caso em tela, o agravante foi condenado a 3 anos e 8 meses de reclusão, ostenta 
reincidência e maus antecedentes e teve valorada negativamente circunstância 
judicial, o que autoriza a fixação do regime inicial fechado em interpretação contrario 
sensu da Súmula n. 269/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC n. 530.365/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 12/3/2020.) 
 

De igual modo, no caso, a recidiva obsta a substituição da pena corporal por restritiva 

de direitos, sendo certo que tal pleito não foi analisado pela Corte de origem, o que impede o 

exame direito da matéria nesta via, sob pena de indevida supressão de instância, pois a defesa 

apelou requerendo  somente o abrandamento do regime prisional fixado na r. sentença 

condenatória (fls. 163/166)."
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 932.172 / SP
Número Registro: 2024/0276098-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017032820228260548 21416562022 25167802

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLARA PENTEADO FISCHER
ADVOGADO : ANA CLARA PENTEADO FISCHER - SP486124
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HUGO BRUNO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUGO BRUNO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CLARA PENTEADO FISCHER - SP486124
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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